PARECER Nº 1204, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1159, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar, no Estado de São Paulo, os estabelecimentos comerciais que utilizem comanda eletrônica de consumo a disponibilizarem leitor ótico para a conferência do lançamento do consumo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 87ª a 91ª Sessões Ordinárias, de 25 a 31 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar os estabelecimentos comerciais que utilizem comanda eletrônica de consumo a disponibilizarem leitor ótico para conferência do lançamento de consumo, com o fim de proteger os consumidores de lançamento errados em suas comandas. 

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre consumo.

Primeiramente, cumpre destacar que cabe ao Estado legislar concorrentemente sobre proteção ao consumo, de forma específica, adaptando e complementando as normas expedidas pela União às peculiaridades e circunstancias locais, que é exatamente o que pretende a propositura em tela.

Sabemos que o Direito do Consumidor tem o objetivo precípuo de proteger as complexas relações jurídicas existentes entre consumidores e fornecedores, resolvendo conflitos e reduzindo abusos que possam existir nessa relação. Com a vulnerabilidade do consumidor reconhecida pela nossa Carta Magna, a legislação de proteção ao consumidor tem o dever de estabelecer a isonomia entre as partes, oferecendo meios ao consumidor para que ele possa se proteger de eventuais abusos sofridos nas relações consumeristas.

De fato, o projeto, ao obrigar os estabelecimentos comerciais que utilizem comandas eletrônicas de consumo a disponibilizarem leitores óticos para a conferência do consumo por parte dos consumidores, pretende protegê-los de lançamentos equivocados em suas comandas que pode acarretar em pagamento maior do que o consumido ou no constrangimento de chegar ao caixa e pedir o estorno dos valores indevidos.

Nesse sentido, entendemos que a presente propositura se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que garante proteção aos consumidores perante os estabelecimentos 
que utilizem comanda eletrônica de consumo, aprimorando a legislação consumerista de modo oportuno e sem ofender as balizas conferidas pela lei geral, ditadas pela União.


Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte
EMENDA

I - Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei n.º 1159, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 3º – As sanções aplicáveis aos estabelecimentos que descumprirem as determinações desta lei são:

I – advertência;

II – multa de 100 (cem) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP;

III – multa de até 200 (duzentas) vezes o valor da UFESP;

IV – suspensão da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS por 30 (trinta) dias;

V – cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS.”

II – Suprima-se o artigo 4º do Projeto de Lei nº 1159, de 2015, renumerando-se os demais.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1159, de 2015, com a emenda ora proposta.
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - Célia Leão – José Zico Prado – André Soares – Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Gilmaci Santos 

